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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTATUTO DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. ATO INFRACIONAL EQUIPARADO 
AO CRIME DESCRITO NO ART. 33, CAPUT, DA LEI N. 11.343/2006. 
SUPOSTA NULIDADE DA BUSCA PESSOAL. FUNDAMENTO DA 
DECISÃO AGRAVADA NÃO IMPUGNADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N. 182/STJ. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. 
REITERAÇÃO NA PRÁTICA DE ATO INFRACIONAL 
GRAVE. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. AGRAVO REGIMENTAL 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, NÃO 
PROVIDO.
1. A tese relativa à suposta nulidade da busca pessoal não foi 
conhecida na decisão agravada por não ter sido apreciada pelo 
Tribunal de origem. No entanto, nas razões do regimental, a Defesa 
não impugnou referido fundamento, motivo pelo qual incide, no 
ponto, o disposto na Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça. 
Precedente.
2. O art. 122 da Lei n. 8.069/1990 - Estatuto da Criança e do 
Adolescente - dispõe que a medida socioeducativa de internação 
somente poderá ser aplicada quando o ato infracional for praticado 
com grave ameaça ou violência à pessoa, nos casos de reiteração no 
cometimento de outras infrações graves ou em virtude do 
descumprimento reiterado e injustificado de medida previamente 
imposta.
3. Hipótese em que a instância ordinária aplicou a medida 
socioeducativa de internação em virtude da reiteração do adolescente 
na prática de outra infração grave. Logo, considerando que a 
imposição da medida socioeducativa de internação foi 
adequadamente motivada pela instância ordinária, com amparo nas 
peculiaridades do caso concreto, não se evidencia o apontado 
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constrangimento ilegal. Precedentes.
4. Agravo regimental conhecido em parte e, nessa extensão, não 
provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, conhecer 
parcialmente do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP).

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, 02 de setembro de 2024.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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constrangimento ilegal. Precedentes.
4. Agravo regimental conhecido em parte e, nessa extensão, não 
provido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por G. R. contra decisão da 

minha lavra, por intermédio da qual conheci em parte da impetração e, nessa 

extensão, deneguei a ordem de habeas corpus (fls. 126-130).

Consta nos autos que o Ministério Público estadual ofereceu 

representação em desfavor do paciente, ora agravante, pela suposta prática de 

ato infracional equiparado ao crime descrito no art. 33, caput, da Lei n. 

11.343/2006 em virtude da apreensão de 1 (um) microtubo plástico contendo 
'cocaína' (pesando 10,13 gramas), 1 (um) invólucro contendo a substância 
'cocaína' (pesando 9,4 gramas) e 1 (um) invólucro contendo a substância THC 

'maconha' (pesando 49,9 gramas) (fl. 30).

O Juízo menorista julgou procedente a pretensão ministerial, 

aplicando ao menor a medida socioeducativa de internação por prazo 

indeterminado (fls. 36-44).

O Tribunal de origem negou provimento ao recurso de apelação 

interposto pelo adolescente (fls. 67-85).

Nas razões do writ, a parte impetrante sustentou, de início, a 

ilegalidade da busca pessoal, porque não estaria presente, na hipótese, a 

fundada suspeita apta a justificar a medida.

Alegou que não é cabível a imposição da medida socioeducativa de 

internação ao agravante, tendo em vista que a aplicação anterior de remissão 

não pode ser considerada como forma de reiteração.

Asseverou, ainda, que a internação somente está autorizada nas 

hipóteses taxativamente previstas no art. 122 do Estatuto da Criança e do 

Adolescente, sendo certo que o ato infracional análogo ao delito de tráfico de 

drogas não justifica, por si só, a imposição da referida medida, conforme 

previsto na Súmula n. 492/STJ.

Requereu, em liminar, a suspensão imediata da medida de internação 

imposta ao menor, até o julgamento definitivo do writ.

No mérito, pugnou pela concessão da ordem para que fosse declarada 

a nulidade da busca pessoal, bem como das provas dela derivadas, ou para que 

fosse substituída a internação por outra medida socioeducativa menos gravosa.

Na decisão de fls. 126-130, conheci em parte da impetração e, nessa 

extensão, deneguei a ordem de habeas corpus.
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Nas razões deste agravo regimental, a Defesa reitera a fundamentação 

e os pleitos formulados na petição inicial do habeas corpus.

Pede, ainda, a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação do 

feito pelo Órgão Colegiado.

É o relatório.

VOTO

De início, ressalto que a tese relativa à suposta nulidade da busca 

pessoal não foi conhecida na decisão agravada por não ter sido apreciada pelo 

Tribunal de origem. No entanto, nas razões do regimental, a Defesa não 

impugnou referido fundamento, motivo pelo qual incide, no ponto, o disposto 

na Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça.

Com igual conclusão, cito o seguinte julgado desta Corte:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. ESTATUTO DA PESSOA IDOSA. ART. 102 DA LEI N. 
10.741/2003. APROPRIAÇÃO INDÉBITA. SUSPENSÃO CONDICIONAL 
DO PROCESSO. PRECLUSÃO. ALEGADA VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE EM ÂMBITO DE RECURSO 
ESPECIAL. ARGUIDO DISSENSO PRETORIANO. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA.
[...]
4. No que se refere ao arguido dissenso pretoriano, não houve 
impugnação específica acerca dos fundamentos da decisão 
questionada, devendo ser aplicado, por analogia, o teor da 
Súmula n. 182 deste Tribunal Superior.
5. "É inviável o agravo regimental que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão impugnada, por 
ser essa condição necessária à admissibilidade de qualquer 
recurso, conforme entendimento firmado pela Corte Especial. O 
princípio da dialeticidade impõe à parte a demonstração 
específica do desacerto das razões lançadas no decisum 
atacado, sob pena de não conhecimento do recurso. Não são 
suficientes, para tanto, alegações genéricas ou a repetição dos 
termos do recurso interposto" (AgRg no AREsp n. 1.941.517/SP, 
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado 
em 22/2/2022, DJe 3/3/2022).
6. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
desprovido (AgRg no AREsp n. 2.047.925/MS, relator Ministro 
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 21/5/2024, 
DJe de 27/5/2024; grifamos).
 
No mais, a irresignação igualmente não deve prosperar.
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Consoante o disposto na Súmula n. 492 desta Corte Superior de 

Justiça, o ato infracional análogo ao tráfico de drogas, por si só, não conduz 
obrigatoriamente à imposição de medida socioeducativa de internação do 

adolescente.
Com efeito, segundo previsto no art. 122 da Lei n. 8.069/1990 - 

Estatuto da Criança e do Adolescente -, a medida socioeducativa de internação 
somente poderá ser aplicada quando o ato infracional for praticado com grave 
ameaça ou violência à pessoa, nos casos de reiteração no cometimento de 
outras infrações graves ou em virtude do descumprimento reiterado e 
injustificado de medida previamente imposta.

No caso, a Corte estadual manteve a medida socioeducativa de 
internação aplicada ao adolescente com base nas seguintes razões (fls. 77-78 - 
grifamos):

[...]
É de se destacar que além da gravidade da infração imputada, a 
aplicação de medida socioeducativa demanda a avaliação das 
condições psicossociais do adolescente em conflito com a lei, a fim de 
averiguar a mais adequada a ser-lhe aplicada, sempre com vistas ao 
alcance da ressocialização.
O adolescente possui histórico infracional (fls. 19/20), 
evidenciando um envolvimento aprofundado com o meio 
infracional, que merece atenção especial. Tal condição ressalta 
a exposição do jovem a um quadro de risco e vulnerabilidade, o 
que exige uma intervenção mais incisiva, no intuito de reverter 
essa trajetória desafiadora. Ressalta-se que, anteriormente, o 
jovem já havia sido beneficiado com a medida socioeducativa 
de liberdade assistida (processo nº 1501447-
53.2023.8.26.0127), fato este que, somado às mencionadas 
circunstâncias em que praticado o presente ato infracional, 
indica que medida socioeducativa menos restritiva não foi 
suficiente para dissuadi-lo a desistir da prática de atos 
infracionais.
Além disso, a partir da análise do Relatório de Diagnóstico 
Polidimensional (fls. 99/105), verifica-se a existência de diversas 
condições desfavoráveis à vida do adolescente, que justificam a 
aplicação da medida socioeducativa de internação.
No âmbito psicológico, constata-se que o adolescente demonstra sinais 
de distúrbios comportamentais, bem como uso de substâncias ilícitas, 
incluindo maconha e K2. Conforme o relatório, há uma recomendação 
para acompanhamento psicossocial contínuo, que visa tratar os 
desafios emocionais e comportamentais observados, como a 
dificuldade em controlar impulsos e a tendência a comportamentos de 
risco, destacando-se a necessidade urgente de uma intervenção 
estruturada e sistemática que a medida de internação pode 
proporcionar.
[...].
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Como se percebe, a instância ordinária aplicou a medida 

socioeducativa de internação em virtude da reiteração do paciente na prática 

de outra infração grave, sendo-lhe imposta medida socioeducativa de liberdade 

assistida (fl. 42).

Portanto, considerando que a imposição da medida socioeducativa de 

internação foi adequadamente motivada pela instância ordinária, com amparo 

nas peculiaridades do caso concreto, não se evidencia o apontado 

constrangimento ilegal.

Nesse sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ATO INFRACIONAL 
EQUIPARADO AO DELITO DE TRÁFICO DE DROGAS. APLICAÇÃO 
DE MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. REITERAÇÃO 
NO COMETIMENTO DE ATO INFRACIONAL GRAVE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ART. 122, II, DA LEI 8.069/1990. 
PRECEDENTES. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Uma vez comprovada a reiterada prática de atos 
infracionais graves, impõe-se a confirmação do acórdão que 
aplicou ao adolescente a medida socioeducativa consistente em 
internação.
2. Cumpre registrar que, "esta Quinta Turma, na esteira da 
jurisprudência da Suprema Corte, firmou o entendimento de que o 
Estatuto da Criança e do Adolescente não estipulou um número 
mínimo de atos infracionais graves para justificar a internação do 
menor infrator, com fulcro no art. 122, inciso II, do ECA (reiteração no 
cometimento de outras infrações graves)" (HC 342.943/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 10/03/2016, DJe 16/03/2016).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 873.206/PE, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 12/4/2024 - grifamos).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTATUTO DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO 
CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE 
INTERNAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. REITERAÇÃO DE 
ATOS INFRACIONAIS. TRÂNSITO EM JULGADO DAS MEDIDAS 
SOCIOEDUCATIVAS ANTERIORMENTE APLICADAS. 
DESNECESSIDADE. PRECEDENTES. ORDEM DE HABEAS CORPUS
 DENEGADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O Estatuto da Criança e do Adolescente estabelece que a internação 
do adolescente somente será cabível quando o ato infracional for 
perpetrado com violência ou grave ameaça à pessoa, na hipótese de 
reiteração na prática de outras infrações graves ou no caso de 
descumprimento reiterado e injustificado de medida prévia. E essas 
hipóteses de aplicação da medida extrema são taxativas, segundo 
reiteradas manifestações no âmbito deste Superior Tribunal.
2. A medida socioeducativa de internação foi adequadamente 
motivada na reiteração infracional do Adolescente (art. 122, 
inciso II, da Lei n. 8.069/1990), circunstância que indica a 
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necessidade e adequação da medida mais gravosa para afastá-
lo do meio deletério.
Nessa conjuntura, a imposição da medida extrema não se deu 
com base na gravidade abstrata do ato infracional equiparado 
ao crime de tráfico de drogas, ao contrário do que alega a 
Defesa.
3. Destaco que "[a] Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça 
passou a majoritariamente compreender que, para a configuração da 
reiteração de atos infracionais graves, prevista no inciso II do art. 122 
do ECA, suficiente é a prática de nova conduta após prévia aplicação 
de medida socioeducativa, salvo falta de contemporaneidade ou menor 
relevância da prática infracional antecedente" (AgRg no HC 
598.030/AL, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado 
em 17/11/2020, DJe 20/11/2020; sem grifos no original).
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 871.522/SC, relator Ministro Teodoro Silva Santos, 
Sexta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 7/3/2024 - grifamos).
 
Dessa forma, por não terem sido declinados, nas razões recursais, 

fundamentos jurídicos que infirmem os motivos da decisão ora agravada, deve 

esse ato ser integralmente mantido por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, conheço em parte do agravo regimental e, nessa 

extensão, nego-lhe provimento.

É o voto.
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/08/2024 
a 02/09/2024, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou provimento, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP).

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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